
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2242834 - SP (2025/0429407-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADO : RICARDO YAMIN FERNANDES - SP345596
AGRAVADO : CLEBER BARBOSA 
ADVOGADOS : LÉO ROSENBAUM - SP176029

NATHAN GUINSBURG CIDADE - SP320719

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
COMINATÓRIA.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA  DE  TÉCNICA  E  MATERIAIS
INDICADOS.  TRATAMENTO  MÉDICO.  NECESSIDADE.  ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  DECISÃO MANTIDA.
1. O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar da ANS é, em regra,
taxativo,  admitindo-se,  em hipóteses  excepcionais  e  restritas,  a  superação  de  suas
limitações  quando  não  houver  substituto  terapêutico  eficaz,  efetivo  e  seguro
incorporado à lista,  desde que observados os parâmetros objetivos fixados por esta
Corte Superior: (i) inexistência de indeferimento expresso pela ANS da incorporação do
procedimento ao Rol;  (ii)  comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
baseada em evidências; (iii) recomendação de órgãos técnicos de renome nacionais e
estrangeiros; e (iv) realização, quando possível, de diálogo interinstitucional com entes
ou pessoas com expertise na área da saúde.
2. A inclusão superveniente do procedimento TAVI no Rol da ANS pela RN 465/2021
evidencia  a  comprovação  científica  de  sua  eficácia  e  afasta,  por  si  só,  qualquer
controvérsia quanto à obrigatoriedade de cobertura, tornando superada a argumentação
fundada na taxatividade do Rol.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de setembro de 2026.
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADO : RICARDO YAMIN FERNANDES - SP345596
AGRAVADO : CLEBER BARBOSA 
ADVOGADOS : LÉO ROSENBAUM - SP176029

NATHAN GUINSBURG CIDADE - SP320719

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
COMINATÓRIA.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA  DE  TÉCNICA  E  MATERIAIS
INDICADOS.  TRATAMENTO  MÉDICO.  NECESSIDADE.  ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  DECISÃO MANTIDA.
1. O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar da ANS é, em regra,
taxativo,  admitindo-se,  em hipóteses  excepcionais  e  restritas,  a  superação  de  suas
limitações  quando  não  houver  substituto  terapêutico  eficaz,  efetivo  e  seguro
incorporado à lista,  desde que observados os parâmetros objetivos fixados por esta
Corte Superior: (i) inexistência de indeferimento expresso pela ANS da incorporação do
procedimento ao Rol;  (ii)  comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
baseada em evidências; (iii) recomendação de órgãos técnicos de renome nacionais e
estrangeiros; e (iv) realização, quando possível, de diálogo interinstitucional com entes
ou pessoas com expertise na área da saúde.
2. A inclusão superveniente do procedimento TAVI no Rol da ANS pela RN 465/2021
evidencia  a  comprovação  científica  de  sua  eficácia  e  afasta,  por  si  só,  qualquer
controvérsia quanto à obrigatoriedade de cobertura, tornando superada a argumentação
fundada na taxatividade do Rol.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  AMIL  ASSISTÊNCIA  MÉDICA

INTERNACIONAL  S.A.  contra  decisão  singular  da  minha  lavra  em  que  neguei

provimento ao recurso especial, pelos seguintes fundamentos: acórdão em consonância

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 842-844).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que o rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar possui natureza taxativa mitigada,

exigindo comprovação robusta de eficácia segundo a medicina baseada em evidências
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e recomendações técnicas idôneas. Sustenta ausência de preenchimento dos requisitos

do art. 10, § 13, da Lei 9.656/1998.

Afirma,  ainda,  liberdade  contratual  e  validade  de  cláusulas  limitativas

conforme o  art. 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor, sem ampliar obrigações

fora do ajuste. Aponta existência de alternativa terapêutica adequada prevista no rol e

defende não obrigatoriedade de custeio do TAVI com prótese específica.

Na sua impugnação ao agravo interno, a parte agravada alega que a decisão

singular está alinhada à jurisprudência dominante, incide a Súmula  7/STJ para vedar

reexame de fatos e provas, falta prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF) e há

deficiência  de  fundamentação  (Súmula  284/STF).  No  mérito,  sustenta  cobertura

obrigatória  do  TAVI  no  rol,  indicação  médica,  abusividade  da  negativa  e  requer

aplicação  de  multa  do  art.  1.021, §  4º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  honorários

conforme o art. 85, § 11, do Código de Processo Civil (fls. 860-872).

É o relatório.

VOTO

Originariamente, trata-se de ação cominatória proposta por Cleber Barbosa

em face de Amil Assistência Médica Internacional S.A., visando à cobertura de troca

valvar  aórtica por  TAVI  com prótese mecânica On-X e materiais  OPME no Hospital

Beneficência  Portuguesa.  Houve  negativa  por  ausência  de  especialista,  alegada

eletividade e não atendimento às diretrizes da ANS (fls. 751-753).

A sentença julgou procedente o pedido, tornou definitiva a tutela de urgência

e condenou a ré à cobertura do tratamento e materiais, com custas e honorários fixados

em 10% do valor da causa (fls.  698-703).  O juízo registrou suficiência da indicação

médica e inexistência de exclusão contratual da moléstia, reconhecendo abusividade da

negativa à luz do Código de Defesa do Consumidor.

O Tribunal  de origem negou provimento à apelação,  aplicou o Código de

Defesa do Consumidor, reputou abusiva a negativa e valorizou a prescrição do médico

assistente como critério técnico. Majorou os honorários para 15% do valor atualizado,

manteve integralmente a condenação e reconheceu interpretação contratual favorável

ao consumidor (fls. 750-756).

Feito esse breve retrospecto da demanda, passo à análise das alegações

apresentadas no agravo interno.

Analisando a questão em julgamento, o Tribunal estadual destacou que "o

contrato não exclui  a  cobertura da moléstia  que acomete o autor,  sendo de rigor  a

cobertura do tratamento indicado, não se reputando plausível a negativa de cobertura

integral do procedimento e materiais necessários a tal tratamento, sob pena de torná-lo

ineficaz ao seu objetivo. Ora, se o contrato não prevê restrição à cobertura, não há

como se excluir o tratamento destinado ao restabelecimento do paciente, ainda mais

quando o procedimento tenha sido indicado por médico especialista" (fl. 753). 
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De  fato,  este  Tribunal  tem  entendimento  no  sentido  de  que,  havendo

cobertura para a doença, é vedado à operadora limitar a escolha da técnica ou dos

materiais considerados mais adequados pelo médico assistente para o tratamento do

paciente. 

Além disso, houve a inclusão do procedimento TAVI no rol da ANS, o que

evidencia a comprovação científica de sua eficácia e afasta,  por  si  só,  controvérsia

quanto à obrigatoriedade de cobertura, tornando superada a argumentação fundada na

taxatividade do Rol.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
AUTOGESTÃO.  COBERTURA.  IMPLANTE  TRANSCATETER  DE  PRÓTESE
VALVAR  AÓRTICA  (TAVI).  PROCEDIMENTO  INCLUÍDO  NO  ROL  DA  ANS.
TAXATIVIDADE  MITIGADA.  PARÂMETROS  OBJETIVOS  DOS  ERESP  N.
1.886.929/SP E N. 1.889.704/SP. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar da ANS é, em regra,
taxativo, admitindo-se, em hipóteses excepcionais e restritas, a superação de suas
limitações  quando  não  houver  substituto  terapêutico  eficaz,  efetivo  e  seguro
incorporado à lista, desde que observados os parâmetros objetivos fixados por esta
Corte  Superior:  (i)  inexistência  de  indeferimento  expresso  pela  ANS  da
incorporação do procedimento ao Rol; (ii) comprovação da eficácia do tratamento à
luz da medicina baseada em evidências; (iii) recomendação de órgãos técnicos de
renome nacionais  e  estrangeiros;  e  (iv)  realização,  quando possível,  de diálogo
interinstitucional  com  entes  ou  pessoas  com  expertise  na  área  da  saúde.
Precedentes.
2.  A  inclusão  superveniente  do  procedimento  TAVI  no  Rol  da  ANS  pela  RN
465/2021 evidencia a comprovação científica de sua eficácia e afasta, por si só,
qualquer controvérsia quanto à obrigatoriedade de cobertura, tornando superada a
argumentação fundada na taxatividade do Rol.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.413.546/SP, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em
15/6/2026, DJEN de 22/6/2026.)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  (ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC).  TAVI  (IMPLANTE
TRANSCATETER DE PRÓTESE VALVAR AÓRTICA).  DEVER DE COBERTURA
MANTIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM À LUZ DA INCLUSÃO NO ROL DA ANS
(RN N. 465/2021, DUT N. 143). TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS. LEI
N. 14.454/2022. APLICAÇÃO IMEDIATA A CONTRATOS DE TRATO SUCESSIVO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83/STJ.  REEXAME  DE  FATOS,  PROVAS  E
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E N. 7/STJ
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local pronunciou-
se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas, manifestando-se
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada
pelo Juízo.
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2.  A  jurisprudência  da  Segunda  Seção  do  STJ  admite  a  mitigação  do  caráter
taxativo do rol da ANS quando atendidos requisitos objetivos (EREsps n. 1.889.704/
SP e 1.886.929/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 3/8/2022).
3.  A  Lei  n.  14.454/2022,  embora  não  retroaja,  possui  aplicação  imediata  em
contratos  de  trato  sucessivo,  inclusive  para  tratamentos  contínuos,  conforme
entendimento consolidado no REsp n. 2.037.616/SP, relator para acórdão Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 8/5/2024.
4. A análise dos requisitos excepcionais para flexibilização do rol da ANS demanda
interpretação de cláusulas contratuais e reexame do conjunto fático-probatório, o
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.004.145/RS,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 8/6/2026.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE
SAÚDE.  PROCEDIMENT0.  TROCA  VALVAR  AÓRTICA  PERCUTÂNEA  (TAVI).
RECUSA  INDEVIDA.  ATO  ILÍCITO.  DANOS  MORAIS.  INDENIZAÇÃO.
CABIMENTO.  MULTA.  ARTIGO  1021  DO  CPC.  INAPLICABILIDADE.
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Terceira Turma desta Corte Superior reafirmou a jurisprudência no sentido do
caráter  meramente  exemplificativo  do  rol  de  procedimentos  da  ANS,  reputando
abusiva a negativa da cobertura pelo plano de saúde do tratamento considerado
apropriado para resguardar a saúde e a vida do paciente.
2.  Admitida  a  possibilidade  de  conter  o  contrato  de  plano  de  saúde  cláusulas
limitativas dos direitos do consumidor, revela-se abusiva a que exclui o custeio dos
meios e materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento de doença
coberta pelo plano.
3. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar a cobertura
financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada,
enseja  reparação a  título  de danos morais,  pois  agravam a situação de aflição
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário, estando caracterizado o dano
moral in re ipsa.
4. É incabível a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC, requerida
nas contrarrazões, pois a referida penalidade não é automática, por não se tratar de
mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação unânime.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser
incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo interno e
dos  embargos  de  declaração  oferecidos  pela  parte  que  teve  seu  recurso
integralmente não conhecido ou não provido.
6.  Agravo  interno  provido  para  reconsiderar  a  decisão  de  e-STJ  fls.  837/838
conhecendo do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.097.180/RJ,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE
SAÚDE.  COBERTURA  DE  MATERIAIS  PARA  CIRURGIA.  DANO  MORAL.
AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de considerar
abusiva  a  cláusula  que  exclui  ou  limita  a  cobertura  de  próteses  e  materiais
diretamente ligados ao procedimento cirúrgico, aplicando-se a Súmula 83/STJ.
2. A utilização de dispositivos médicos implantáveis e materiais faz parte integrante
do  tratamento  e  é  necessária  para  o  sucesso  do  procedimento  cirúrgico,  não
podendo ser negada pelo plano de saúde.
3.  Consoante  a  jurisprudência  do  STJ,  "a  recusa  indevida/injustificada,  pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento
médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito
do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp  1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4.  A  decisão  recorrida  está  em conformidade com a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  que  considera  abusiva  a  recusa  de  cobertura  de  materiais
necessários ao tratamento de doença coberta pelo plano de saúde.
5.  Agravo  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso  especial  e,  nessa
extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n.  2.720.667/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

Verifica-se, assim, que o Tribunal local decidiu a questão em consonância

com o entendimento consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em

relação à questão.

Quanto  à  majoração  de  honorários  requerida  pela  parte  ora  agravada,

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, só tem

cabimento  quando inaugurada  uma nova  instância,  não  sendo essa  a  hipótese  em

apreço.

Por fim, quanto ao pedido da parte ora agravada para aplicação de multa,

registro que, em que pese o não provimento do recurso, a sua interposição, por si só,

não pode ser considerada como protelatória ou como litigância de má-fé, de modo que

incabível,  por  ora,  a  aplicação  de  penalidade  à  parte  que  exerce  regularmente

faculdade processual prevista em lei (EDcl no AgInt nos EAREsp 782.294/DF, de minha

relatoria, Segunda Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 18/12/2017).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA59913589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 11/09/2026 19:28:07
Código de Controle do Documento: 422ca33e-d0c7-4c8d-b4aa-eccdc5fdb2c5



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Secretário
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADO : RICARDO YAMIN FERNANDES - SP345596
AGRAVADO : CLEBER BARBOSA 
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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